Nota HisToricA

Da incineragéo a preservagao das reliquias das
Minas Gerais’

Nas entrelinhas de milhares de processos judiciais
manuscritos do século XIX, pertencentes ao Poder
Judicidrio Mineiro, encontram-se riquezas que retratam
ndo s6 os costumes da época, mas também, através da
vida cotidiana e privada descrita nesses processos, ca-
racteristicas determinantes da histéria juridica, social,
cultural, econémica e politica da localidade, do Estado
ou até mesmo da prépria nagdo.

Diante de um acervo judicial tdo vasto como o do
Poder Judicidrio Mineiro, se a incineracdo fosse o Unico
critério utilizado para eliminar o grande nimero de
papéis do passado, boa parte da histéria de Minas
Gerais G se teria perdido.

A guarda do grande volume de processos judiciais
findos sempre foi problema, devido & falta de espaco fisi-
co nos Féruns. Mas, a partir da Resolucéo n® 252, de 25
de maio de 1993, da Corte Superior, o Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais - TIMG vem esforcan-
do-se para encontrar uma saida na obtencdo da conci-
liacGo entre a urgente necessidade de aliviar o grande
acimulo de processos nos arquivos judiciais, as vezes
sem condicbes de conservacdo satisfatérias, e a preser-
vagGo de processos, livros e documentos de interesse
histérico, autorizando a transferéncia de autos judiciais
definitivamente arquivados para museus puUblicos ou
entidades oficiais assemelhadas.

O art. 1° da citada resolucéo dispde que:

Nas comarcas onde exista Museu Publico ou entidade oficial
assemelhada, poderd ser autorizada, pelo Juiz de Direito
Diretor do Foro, apés ouvido o Corregedor de Justica, a
transferéncia, para essas entidades, dos autos de processos
judiciais com decisdo definitiva proferida h& mais de 20
(vinte) anos, desde que por eles ndo se interesse a
Superintendéncia da Meméria do Judicidrio Mineiro.

A Meméria do Judicidrio Mineiro - Mejud sempre
foi favordvel & celebracdo de convénios com Museu
Publico ou entidade oficial assemelhada, pois acredita
que o recolhimento de tdo avultado nimero de acervo
judicial por essas entidades solicitantes constitui uma ati-
tude que minimiza o nUmero de processos em vias de
serem destruidos, promovendo a sua preservacdo, sem
contar que a permanéncia do acervo na prépria comar-
ca é um critério aconselhado por facilitar o estudo da
histéria local.

Posteriormente, através da Resolucdo n° 267, de
23 de novembro de 1994, da Corte Superior do Tribunal
de Justica do Estado de Minas Gerais, como medida
encontrada para solucionar parte deste obstéculo desa-
fiador, que sd@o os exiguos espacos fisicos destinados &
guarda do acervo judicial, autoriza o Corregedor-Geral
de Justica a: “baixar instrucdo objetivando um expurgo
nos arquivos forenses do Estado, incinerando-se autos
judiciais findos, cuja conservacéo seja de nenhum inte-
resse”.

Mas, devido & complexidade da conceituacéo do
que deva realmente ser preservado e eliminado, foram
necessdrias diversas disposicoes disciplinadoras, tanto
no tocante & incineragéo de autos judiciais findos quan-
to & preservacdo do acervo considerado de inferesse
histérico, pois a falta de cautela e de critérios legais
poderia acarretar eventual possibilidade de perda do
acervo judicial de valor histérico.

Desse modo, considerando a autorizagdo contida
no art. 1°, da Resolucéo n°® 267/94, o Provimento n°®
009, de 7 de marco de 1997, da Corregedoria-Geral de
Justica, disciplina a incineracéo de autos judiciais findos.
O art. 3° desse provimento prescreve a remessa dos
processos de valor histérico & Mejud, a critério do Juiz
Diretor do Foro. Outras cautelas também foram determi-
nadas por essa norma, visando & salvaguarda de toda
documentacéo cartorial, dentre elas a especificacéo dos
tipos de processos sujeitos & destruicdo, determinando-
se a expedicdo de edital para ciéncia ds pessoas e insti-
tuicdes eventualmente interessadas na preservacdo.

Passaram, entdo, os Juizes Diretores de Foro a sele-
cionar os processos destinados & destruicdo, muitos dos
quais j& foram transferidos a entidades publicas interes-
sadas na conservacdo, mas sempre observando as
providéncias necessdrias contidas no provimento supra-
citado, bem como as determinadas na aludida
Resolucdo n°® 252/93, dentre as quais sobressaem a
audiéncia da Corregedoria-Geral de Justica e a consul-
ta & Meméria do Judicidrio Mineiro para manifestar seu
eventual interesse no recolhimento dos processos.

Estando, naquele momento, como Superintendente
da Mejud, o digno Desembargador Walter Veado, que
sempre se destacou pela sensibilidade e acuidade em
resguardar processos, livros e documentos que possam
representar uma contribuicdo para a pesquisa histérico-
judicidria, solicitou’ & Corregedoria-Geral de Justica do
Estado de Minas Gerais a adocéo de providéncias com-
plementares as j& adotadas no Provimento n® 009/97,
com o intuito de evitar a eventual incineracéo de proces-
sos de interesse para a preservacdo da meméria judi-
cidria do Estado.

" Autoria: Andréa Vanéssa da Costa Val e Rosane Vianna Soares, sob a supervisdo do Desembargador Hélio Costa, Superintendente da

Meméria do Judicidrio Mineiro.

! A solicitac@o foi feita através do Oficio s/n°, de 6 de maio de 1997.
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Considerando o requerimento formulado pelo
Desembargador Walter Veado, o Corregedor-Geral de
Justica, o entdo Desembargador Lauro Pacheco de
Medeiros Filho, baixou o Provimento n°® 013, de 23 de
maio de 1997, que introduz modificacées nos arts. 3° e
4° do Provimento n° 009/97.

O art. 1° do Provimento n® 013/97 modifica o art.
3° do Provimento n® 009/97, determinando aos Juizes
Diretores do Foro que, depois de encerrado o levanta-
mento dos autos findos em condicées de incineracéo,
seja cientificada a Mejud para que esta avalie o valor
histérico dos feitos selecionados para incineracdo ou
eliminacdo mecénica e manifeste seu interesse na
preservacdo do processo.

Paralelamente, foi divulgado o Provimento n® 556,
de 14 de fevereiro de 1997, do Conselho Superior da
Magistratura do Estado de Sdo Paulo, autorizando a
destruicdo fisica de autos de processos arquivados hé
mais de cinco anos em Primeira Instdncia devido ao
grave problema de armazenamento de autos judiciais
arquivados. Apés a edicéo do provimento, houve ampla
discuss@o ndo sé no meio juridico, mas também entre
historiadores e pesquisadores que se interessam na
preservacdo da meméria judicidria daquele Estado.
Diante da celeuma, a Associacdo dos Advogados de Séo
Paulo - ASSP impetrou mandado de seguranca coletivo?
contra o ato, perante o Superior Tribunal de Justica - ST/,
impugnando a legalidade do provimento. Concomitan-
temente, a questdo foi objeto de uma acdo direta de
inconstitucionalidade® ajuizada junto ao Supremo
Tribunal Federal - STF pela Procuradoria-Geral da
Republica.

Diante dos fatos, o Desembargador Walter Veado
envia proposta ao Presidente do TIMG solicitando-lhe
submeter a questdo & consideracdo da Corte Superior,
“propondo-lhe suspensdo da vigéncia da Resolucdo n°®
267/94, até que se complete o julgamento da acdo dire-
ta de inconstitucionalidade retrorreferida, quando se terd
uma orientacdo definitiva para a matéria®.

Assim sendo, através da constante preocupacao da
Superintendéncia da Mejud na preservacdo de tdo
valioso patriménio arquivistico, se deu mais uma con-

N

quista concernente & incineracdo de autos findos.

Acolhendo sugestdo do Superintendente da Mejud,
Desembargador Walter Veado, a Corte Superior do
TIMG baixou a Resolugéo n® 344, de 28 de dezembro
de 1998, que suspendia a vigéncia da Resoluco n°
267/94, até que o Supremo Tribunal Federal se pronun-
ciasse a respeito da matéria levada a seu julgamento em
acdo direta de inconstitucionalidade.

Tal ato administrativo resultou na emissédo do Aviso
n°® 03/99, da Corregedoria-Geral de Justica, que sus-
pende a vigéncia dos Provimentos n°® 009/97 e n°
013/97. Contudo, néo prejudicou a Resolucdo n°
252/93, que continuou, em pleno vigor, a autorizar “a
transferéncia de autos judiciais definitivamente arquiva-
dos para museus Piblicos ou entidades oficiais asseme-
lhadas, nas hipéteses que especifica”.

Tanto o Superior Tribunal de Justica quanto o
Supremo Tribunal Federal manifestaram-se pela ilegali-
dade do Provimento n°® 556/97. Essa decisdo teve reper-
cuss@o ndo sé no Estado de Sao Paulo, mas para todos
os tribunais de justica estaduais.

Frequentemente, Juizes Diretores das Comarcas
estabelecem contato com a Mejud comunicando a
existéncia de processos merecedores de preservacéo e
solicitando esclarecimentos concernentes aos acervos
cartordrios, objeto de interesse de museus publicos ou
entidades oficiais assemelhadas, que os reclamam como
de direito.

S@o vdrios os expedientes enviados pelos Juizes
Diretores do Foro solicitando autorizagéo para a cele-
bracdo de convénios com universidades, fundacées e
museus puUblicos interessados na recuperacéo do acervo
cartordrio e sua guordo e conservacdo. Cita-se, como
exemplo, as gestdes do IPHAN e da Universidade Federal
de Séo Jodo del-Rei, ambas interessadas no estudo de
importantes fontes histéricas da antiga Comarca do Rio
das Mortes. Essas instituicdes firmaram convénio de
cooperacdo muitua para conservagdo, manutengdo e
disponibilidade de acesso ao acervo cartordrio daquela
regido. A Comarca de Séo Jodo del-Rei possui um riquis-
simo acervo cartordrio; instalada em 1714, abrangia os
Termos de Jacui, Baependi, Campanha, Barbacena,

2 Ementa da decisdo referente ao Recurso Ordindrio em MS n® 11.824 - SP: “Recurso ordindrio. Mandado de seguranca. Destruicdo fisi-
ca de processos. Provimento CSM 556/97. Nulidade. Recurso ordinério conhecido e provido para declarar a nulidade do Provimento n®
556/97, do Conselho Superior da Magistratura, por sua flagrante ilegalidade.

® Decisdo em Agdo Direta de Inconstitucionalidade n°1919-8 Sao Paulo: “Acéo direta de inconstitucionalidade. Provimento n. 556, de
14.02.97, do Conselho Superior de Magistratura do Estado de Sao Paulo. Destruicdo fisica dos autos de processos judiciais arquivados hd
mais de cinco anos em primeira insténcia. Alegacdo de invasdo da competéncia privativa da Unido para legislar sobre matéria processu-
al. Artigos 22, |, e 48, caput, da Constituicéo Federal. - Tendo em vista o trénsito em julgado de acérdéo da egrégia Segunda Turma do
Superior Tribunal de Justica que, ao julgar o Recurso Ordindrio em Mandado de Seguranca n® 11.824, Rel. Min. Francisco Pecanha
Martins, DJ 27.05.2002, concedeu a seguranca pleiteada para declarar a nulidade do provimento impugnado, é de ser reconhecer a
perda superveniente do objeto da presente agdo direta, tornando-se prejudicado o pedido formulado na inicial”.

* A solicitacéo foi feita através do Oficio n® 32, de 22 de dezembro de 1998.
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Queluz (atual Conselheiro Lafaiete), Oliveira, Sao José
do Rio das Mortes (atual Tiradentes) e Tamandud (atual
ltapecerica)®.

Diante da concomitancia de acontecimentos houve
por bem a Corregedoria-Geral de Justica baixar o
Provimento n® 117, de 10 de fevereiro de 2004. Ele con-
tém disposicoes disciplinadoras fixando procedimentos a
serem adotados pelos Juizes Diretores de Foro das
Comarcas do Estado de Minas Gerais. Posteriormente,
através do Aviso n°® 21/CGJ/2009, de 22 de julho de
2009, foi comunicado aos Juizes Diretores do Foro das
Comarcas “que se abstenham de firmar convénios e diri-
jam & Mejud as propostas que desejem apresentar, rela-
tivamente a qualquer agdo que envolva o acervo car-
torério de valor histérico existente em suas comarcas”.

Esta Superintendéncia, como érgdo responsdvel
pela preservacdo do acervo histérico relacionado com o
Poder Judicidrio do Estado, cumpre o estabelecido na
Resolugdo n® 519, de 8 de janeiro de 2007. O seu art.
65 diz, expressamente, o seguinte:

A Meméria do Judicidrio Mineiro, museu do Poder
Judicidrio, subordina-se diretamente & Presidéncia do
Tribunal de Justica e tem como objetivo manter o acervo
histérico do Tribunal de Justica atualizado e acessivel as
diversas dreas do Orgéo e a sociedade em geral, de modo
a contribuir para fortalecer e aprimorar a imagem institu-
cional.

O art. 66, inciso |, estabeleceu, como atribuicdo
da Mejud, “propor e viabilizar a implementacdo de
politicas e diretrizes relacionadas com a manutencéo do
acervo histérico do Poder Judicidrio Mineiro localizado
na Secretaria do Tribunal e nas comarcas.

Nestes 20 anos de existéncia, a Mejud vem apre-
sentando propostas e recomendacdes de forma a con-
cretizar a eliminacéo dos obstdculos no tocante aos
espacos fisicos, as atfividades preliminares de guarda
e/ou transferéncia do acervo as dependéncias de enti-
dades afins. Desse modo, assegura-se aos Juizes
Diretores do Foro orientagdes pertinentes & identificacéo,
preservacdo e difusdo do acervo cartordrio de valor
histérico da comarca, dentro dos critérios de exigéncia
técnica e de acordo com as instrucdes contidas nos atos
administrativos, de modo a alcancar a melhoria na sal-
vaguarda do riquissimo acervo espalhado nas comarcas
do Estado.

Atualmente, a Meméria do Judicidrio Mineiro estd
sob a direcdo do Exmo. Desembargador Hélio Costa, o
qual, pelos seus excepcionais atributos de cultura e rele-
vantes servicos prestados & causa da preservagdo em
todos estes anos de sua proficua e digna atividade, tem

contribuido e enriquecido sobremaneira a divulgacéo e
o desenvolvimento permanentes, na busca dos objetivos
primordiais desta Superintendéncia.

O primeiro Superintendente, Desembargador
Pedro Braga, realizou, com brilho e eficiéncia, a misséo
de constituir o acervo da Mejud, procedendo ao registro
e & catalogacao das pecas coletadas, bem como & divul-
gacdo de dados biogréficos de figuras expressivas da
Magistratura mineira e de fatos histéricos de marcante
interesse. Na gestdo do Desembargador Walter Veado,
segundo Superintendente da Mejud, tracaram-se linhas
gerais na defesa do precioso acervo judicial, apontando
meios para sua identificacdo e conservacdo. Entretanto,
é na gestdo do Desembargador Hélio Costa que as
acoes desenvolvidas sofreram intervencées significativas;
além das atividades acima citadas, tem-se estabelecido
uma politica “museal” com o intuito de transmitir a
memoria do nosso rico patrimdnio cultural, onde a
difuséo assume papel importante, introduzindo, portan-
to, no contexto das atividades do museu, a acéo educa-
tivo-cultural.

Assim, da incineracdo & preservacdo, a Meiud,
hoje, transmite o legado deixado por esta Instituicéo dos
desafios na conquista do obijetivo Unico de valorizar e
divulgar as reliquias do Poder Judicidrio, sempre sobre-
pujando os obstéculos. Ao longo do caminho percorrido,
esta Superintendéncia péde acompanhar de perto as
diversas etapas de todo o processo e, a partir das experi-
éncias do passado, passa a fornecer mecanismos e
medidas de valorizacdo sempre mais eficientes e eficazes
dentro dos principios orientadores das normas e proce-
dimentos fixados por esta egrégia Casa.
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